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CADERNO DE ENCARGOS 
 

 
 

 
Consulta Prévia nº 14/21 para Aquisição de Serviços de Aluguer Operacional (renting) de Dois Veículos 

Ligeiros de Mercadorias Novos, pelo Prazo de 48 meses 

 
 
 

PARTE I 
CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 
Artigo 1º  
Objeto 

1. O objeto do contrato consiste, de acordo com as cláusulas técnicas descritas na parte II deste 

Caderno de Encargos, no aluguer operacional de dois veículos automóveis ligeiros de mercadorias 

novos, pelo período de 48 meses. 

2. Entende-se por aluguer operacional de veículos, para efeitos do concurso, a cedência dos 

veículos automóveis para uso pelo Município de Cuba, incluindo impostos, a manutenção e 

reparação do veículo alugado, bem como todas as despesas e encargos necessários à execução do 

contrato. 

3. O adjudicatário fica obrigado a manter o preço unitário proposto, durante o período de 

vigência do contrato e nas condições previstas no presente Caderno de Encargos. 

 

Artigo 2 

Prazo e Local de entrega 

1. Os veículos a alugar devem ser entregues no prazo proposto nos Estaleiros Municipais, sitos em 

Cuba, por um concessionário oficial da marca proposta, cujas instalações se situem num raio de 

até 50km da sede do concelho de Cuba.  



 

 

 

2. O aluguer terá início no dia útil imediato a seguir à data da receção do veículo e respetiva 

documentação.  

3. Se por motivo inimputável ao adjudicatário não for possível respeitar o prazo proposto, este 

poderá ser prorrogado mediante declaração devidamente fundamentada do fabricante/marca 

que comprove a impossibilidade do fornecimento dos veículos no respetivo prazo. 

 

Artigo 3º 

Prazo de execução 

1. A prestação de serviços a realizar no âmbito do contrato, iniciar-se-á logo após a assinatura do 

auto de receção dos veículos e verificar-se-á pelo prazo de 48 meses. 

2. Este prazo fundamenta-se no menor esforço financeiro desta autarquia, uma vez que o valor 

das rendas mensais serão inferiores ao que se verificaria caso o prazo fosse menor, tendo em 

conta a prática corrente de mercado no que concerne a este sistema de aquisição. 

 

Artigo 4º 

Preço base 

O preço base para este procedimento é de € 33.518,40 (trinta e três mil quinhentos e dezoito 

euros e quarenta cêntimos). Este valor não inclui o IVA. 

 

Artigo 5º 

Condições de pagamento  

Os serviços serão faturados e pagos mensalmente, devendo o prestador de serviços indicar qual o 

prazo de pagamento, que não poderá, no entanto, ser inferior a 30 dias a contar do termo da 

apresentação da respetiva fatura. 

 

Artigo 6º  

Sigilo 

O adjudicatário garantirá o sigilo quanto a informações que venha a ter conhecimento 

relacionadas com a atividade da entidade adjudicante. 

 

Artigo 7º 

Cessão da posição contratual 



 

 

 

1. O adjudicatário não pode ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e obrigações 

decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. A autorização prevista no número anterior, carece da prévia apresentação dos documentos de 

habilitação relativos ao potencial cessionário que sejam exigidos ao cedente na fase de formação 

do contrato em causa. 

 

Artigo 8º 

Atrasos e Penalidades 

1. O não cumprimento dos prazos de entrega pode determinar, se de tal violação advierem 

prejuízos para a entidade adjudicante, a obrigação, por parte do adjudicatário, de fornecer 

gratuitamente viatura de caraterísticas técnicas semelhantes à adjudicada e até à entrega da 

contratualmente proposta. 

2. Em alternativa ao exposto no ponto anterior e nos mesmos pressupostos, poderá a entidade 

adjudicante recorrer ao aluguer de viatura das caraterísticas idênticas, imputando tal custo ao 

adjudicatário. 

3. O não cumprimento da entrega do veículo nas datas indicadas na proposta apresentada, ser-

lhe-á aplicada até à sua entrega ou até à rescisão do contrato e em relação a cada uma das partes, 

a multa diária correspondente ao valor diário da renda sem IVA. 

 

Artigo 9º 

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força maior, 

designadamente greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de cumprir as 

obrigações assumidas no contrato. 

2. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais 

situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para o restabelecimento da 

situação.  

 

Artigo 10º 

Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do adjudicatário todos os encargos decorrentes da utilização, no 

fornecimento de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 



 

 

 

2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do 

contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário indemniza-o de 

todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar 

seja a que titulo for. 

 

Artigo 11º 

Rescisão do contrato 

1. O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do contrato confere, nos 

termos gerais de direito, à outra parte o direito de rescindir o contrato, sem prejuízo das 

correspondentes indemnizações legais. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se incumprimento definitivo quando 

houver atraso na execução do serviço ou falta de reposição de bom funcionamento por período 

superior a 10 (dez) dias úteis. 

 

Artigo 12º 

Legislação Aplicável 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente caderno de encargos, aplica-se o 

regime previsto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto–Lei nº 18/2008, de 29 

de janeiro, na sua redação atual, e demais legislação complementar.  

 

 

PARTE II 

 

 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

Artigo 13º 

Quilometragem 

1. Estima-se que cada um dos veículos percorra, ao longo dos 48 meses de duração do aluguer,  

120.000 Km (cento e vinte mil quilómetros).  

2. No final do aluguer será determinada a quilometragem efetiva da totalidade dos veículos e 

serão verificado os eventuais desvios para mais ou para menos de quilómetros efetivamente 

percorridos. 



 

 

 

3. Se no final do aluguer se verificar que a quilometragem efetivamente percorrida pelos veículos, 

ultrapassou o n.º de quilómetros estimado, o Município de Cuba pagará ao adjudicatário um 

acréscimo remuneratório de valor correspondente ao número de quilómetros a mais, na base do 

preço do custo por quilómetro referido no artigo 15º. 

4. Verificando-se que a quilometragem efetivamente percorrida pelos veículos é inferior ao 

estimado, o adjudicatário pagará ao Município de Cuba o montante correspondente ao número 

de quilómetros a menos, na base do preço do custo por quilómetro referido no artigo 15º.  

5. O disposto nos números 3 e 4 só terá aplicação se, verificados os desvios a que se reporta o nº 

2, estes forem superiores em 5% para mais ou para menos ao número de quilómetros estimado. 

6. Em caso de avaria do conta-quilómetros (e independentemente de se promover a sua imediata 

reparação), calcular-se-á o percurso diário do veículo, em função do número médio de 

quilómetros realizados diariamente até ao momento da avaria, imputando-se ao veículo esse 

número médio diário enquanto a avaria se mantiver. 

 

Artigo 14º 

Custo por quilómetro 

O prestador de serviços indicará na sua proposta o custo por quilómetro, a considerar apenas 

para os efeitos do disposto nos números 3 e 4 do art.º 13.º, para os desvios acima de 5%. 

 

Artigo 15º 

Preços 

1. O preço unitário e total deve incluir todo o serviço a prestar, designadamente aluguer, 

manutenção e inspeção(ões) periódica(s) obrigatória(s), pneus (8 unidades), veículo de 

substituição e impostos, bem como todas as despesas e encargos necessários à execução do 

contrato. 

2. O prestador de serviços indicará na sua proposta, os preços unitários (rendas mensais) e totais, 

(ambos expressos em euros, por extenso e algarismos e sem inclusão do IVA). 

3. O prestador de serviços deve indicar o preço mensal para o veículo e decompô-lo (aluguer, 

manutenção, assistência, veículo de substituição e IUC), sendo que a soma dessas componentes 

deverá corresponder exatamente ao preço mensal unitário do aluguer do veículo, indicando 

expressamente sobre que componentes do preço incidirá ou não o IVA. 

4. O preço total será obtido pela soma de todos os preços unitários referidos no ponto anterior, 

com exceção do custo por quilómetro, multiplicado pelo número de veículos e por 48 meses. 



 

 

 

 

Artigo 16º 

Especificações técnicas dos veículos a alugar 

Os veículos devem possuir as seguintes caraterísticas: 

a) Tipo: ligeiro de mercadorias; 

b) Combustível: Diesel; 

c) Tipo de transmissão: Tração; 

d) Tipo de carroçaria: Furgoneta; 

e) Número de portas: 5; 

f) Caixa de velocidades: M5; 

g) Cilindrada: até 1.500 cc; 

h) Número de lugares: 2 (com opção de 3º banco dianteiro) 

i) Volume útil de carga: 3m3; 

j) Pintura: Opaca; 

k) Cor: Branca; 

l) Estofos: Tecido 

m) Tapete na zona de carga 

 

Artigo 17º 

Estado dos veículos 

Os veículos devem ser novos, com quilometragem zero. 

 

Artigo 18º 

Receção dos veículos 

1. Após a entrega dos veículos, proceder-se-á à sua vistoria e, reconhecendo-se que os veículos 

estão de acordo com as condições exigidas, elaborar-se-á de imediato, um auto de receção dos 

mesmos, que será assinado por representantes da entidade adjudicante e do adjudicatário. 

2. Se na vistoria se verificar que o(s) veículo(s) não satisfaz(e)m ou não se acha(m) nas condições 

estabelecidas, não será(ão) o(s) mesmo(s) recebido(s), o que constará de auto que se elaborará e 

assinará nos termos do número anterior, ficando o adjudicatário obrigado a proceder, no prazo 

que lhe for indicado, à substituição dos elementos defeituosos e aos trabalhos necessários para 

eliminar todos os defeitos, e só depois de outra vistoria, se se verificar que tudo se encontra nas 

condições devidas, se procederá à receção do veículo. 



 

 

 

3. Para efeitos da vistoria referida no nº 1, o adjudicatário efetuará todos os ensaios e 

demonstrações compatíveis com as caraterísticas do veículo que a comissão de receção julgar 

necessários para verificação das suas caraterísticas e funcionamento, manobrabilidade, segurança 

e robustez. 

 

Artigo 19º 

Impostos 

É da responsabilidade do adjudicatário o pagamento anual de todos os impostos que à data de 

início do aluguer incidam sobre a utilização do veículo locado, devendo o valor do aluguer mensal 

englobar tal pagamento. 

 

Artigo 20º 

Seguros 

O preço proposto para o aluguer não contemplará os valores dos seguros, os quais ficam a cargo 

da entidade adjudicante. 

 

Artigo 21º 

Veículo de substituição 
O adjudicatário compromete-se a disponibilizar, de imediato, ao adjudicante veículos de 

substituição com idênticas características às dos veículos objeto do presente contrato para sua 

substituição em caso de paragem dos mesmos por avaria, acidente ou outras situações que 

impeçam a sua normal circulação e pelo tempo necessário ao retorno dos veículos ao serviço. 

 
22.º 

Restituição dos veículos 

1. Decorrido o período do aluguer, os veículos serão restituídos ao adjudicatário, no mesmo local 

em que foi entregue, comprometendo-se o adjudicatário a retirá-lo, no prazo de 5 dias, das 

instalações municipais. 

2. Será verificado por representantes do adjudicatário e do Município de Cuba no momento da 

restituição, o estado em que as viaturas se encontram e o número de quilómetros respetivos, 

elaborando-se auto de restituição dos veículos que conterá estes elementos. 

 

Artigo 23º 

Serviços de manutenção e reparação 



 

 

 

1. Constitui obrigação do adjudicatário, a manutenção e reparação dos veículos alugados, ao 

longo dos 48 meses do aluguer, independentemente da quilometragem que os veículos venham a 

percorrer nesse período. 

2. Estão englobados nos serviços de manutenção e reparação: 

a) As revisões, mudanças de óleo e afinações a realizar com a periodicidade preconizada pelo 

fabricante dos veículos, incluindo a mão-de-obra, peças, óleos, lubrificantes e ingredientes 

necessários àquelas operações, bem como eventuais atestos de lubrificantes, necessários 

à manutenção dos respetivos níveis, entre duas operações do programa de manutenção. 

b) As reparações mecânicas, eléctricas e de carroçaria dos veículos, incluindo a mão-de-obra 

e materiais necessários, resultantes de avarias que decorram de falhas e desgastes em 

consequência do uso normal do veículo. 

c) A substituição dos pneus das viaturas durante a vigência do contrato, até ao limite de 8 

(oito) unidades. 

 

Artigo 24º 

Programa de manutenção 

A proposta deverá ser instruída com o programa de manutenção detalhada dos veículos 

propostos, com indicação do número de dias que se prevê que os veículos fique imobilizados para 

o efeito, ao longo de 48 meses e para a quilometragem estimada. 

 

Artigo 25º 

Instalações de manutenção 

O prestador de serviços deve identificar claramente a rede de oficinas a utilizar para os trabalhos 

de manutenção dos veículos. 

 

Artigo 26º 

Obrigações do Município de Cuba 

O Município de Cuba assegurará o abastecimento de combustível, a lavagem e limpeza dos 

veículos e compromete-se a efetuar os seguintes procedimentos: 

a) Solicitar, com antecedência, as revisões de manutenção definidas pelo fabricante dos 

veículos; 

b) Comunicar qualquer avaria que os veículos venham a sofrer; 



 

 

 

c) Comunicar, no prazo de dois dias úteis, qualquer acidente que se tenha registado com o 

veículo alugado. 

 

Artigo 27º 

Inspeções obrigatórias dos veículos 

Cabe ao adjudicatário promover e suportar o pagamento de qualquer eventual inspeção dos 

veículos, que legalmente se mostre necessário realizar. 

 

Artigo 28º 

Prazo máximo de intervenção 

O adjudicatário deve indicar o prazo máximo em que se compromete iniciar a reparação do 

veículo, após comunicação da avaria. 

 

 

 

 

 


